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PARECER N° 203, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1173, DE 2019
De autoria da Exma. Senhora Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe dispõe sobre o afastamento escolar de crianças com doenças contagiosas.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias (de 17/10/19 a 23/10/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura sub examen, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

A propositura apresentada possui finalidade legítima, visando assegurar que crianças e adolescentes que convivem diariamente nas salas de aulas não sejam contaminados por doenças contagiosas, ou ao menos que os índices de contaminação sejam reduzidos.

Com efeito, há inúmeras doenças altamente contagiosas que são bastante comuns em crianças, principalmente nos primeiros anos de vida. Além disso, de tempos em tempos, há surtos de doenças que acometem toda a população e se propagam em alta velocidade, sobremaneira aquelas transmitidas por vírus.

Sequer seria preciso ter uma lei para obrigar que alunos infectados com as doenças listadas na presente propositura sigam frequentando a escola. O sentimento de solidariedade haveria de imperar.

No entanto, nem sempre é o que prevalece e a lei proposta pode constituir um instrumento para as instituições de ensino preservarem a saúde de alunos e funcionários.
É certo que não se pode evitar em absoluto a transmissão de moléstias contagiosas. Contudo, em ambientes de grande aglomeração, como é o caso de escolas, o risco de contato com as doenças previstas pela propositura em apreço é mais elevado, o que pode, inclusive, prejudicar o processo de aprendizagem dos estudantes e o andamento das turmas.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 1173 de 2019, ora apreciado.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável.
Sala das Comissões, em 1/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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